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EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO.  ALEGADA 
OMISSÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  DESNECESSIDADE  DE  REFERÊNCIA 
EXPRESSA A TESE INVOCADA QUANDO OS ASPECTOS DE FATO E DE 
DIREITO  SOBRE  OS  QUAIS  O  JULGADOR  DEVERIA SE  MANIFESTAR 
FORAM OBSERVADOS. REJEIÇÃO.

1.  Fundamentando a decisão de forma clara  e  suficiente,  não está  o  magistrado 
obrigado a se pronunciar sobre todas as teses e dispositivos legais suscitados pelo 
recorrente. 

2. Os Embargos de Declaração têm finalidade de completar a decisão omissa, sem 
possuir  caráter  substitutivo  da  decisão  embargada,  mas  sim  integrativo  ou 
aclaratório.

3. O efeito modificativo nos Embargos é medida excepcional, justificável somente 
quando for constatado erro manifesto ou teratologia no julgado, o que não ocorre no 
presente caso.

4. Tendo a Decisão versado sobre todos os aspectos de fato e de direito sobre os 
quais  o  julgador  deveria  se  manifestar  no  caso  em  concreto,  não  se  verificam 
equívocos passíveis de serem sanados em sede de Embargos de Declaração.

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos 
Declaratórios  na  Remessa  Necessária  e  na  Apelação  Cível  n.°  0035859-
51.2010.815.2001, em que figuram como Embargante José Isaias Souza e como 
Embargado INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade,  em 
rejeitar os Embargos Declaratórios.

VOTO.



José Isaias Souza  opôs Embargos de Declaração contra o Acórdão desta 
Quarta Câmara Cível, f. 181/182, que deu provimento parcial à Apelação interposta 
pelo  INSS – Instituto Nacional  de Seguridade Social,  nos  autos  da Ação de 
Concessão  de  Benefício  Previdenciário,  por  ele  intentada  em face  da  Autarquia 
Previdenciária,  que  converteu  a  aposentadoria  por  invalidez  concedida  ao 
beneficiário em auxílio-acidente,  ao fundamento de que a perícia médica apenas 
informou a existência de limitação para o exercício de atividades laborativas, sem 
empecilho para o trabalho pelo Embargante.

Em suas  razões,  f.  208/209,  alegou que  a  Decisão  é  omissa  por  não ter 
emitido pronunciamento a respeito das suas condições sócio-econômicas e da sua 
real  capacidade  para  o  exercício  de  atividade  laborativa,  a  fim  de  verificar 
possibilidade de seu reingresso no mercado de trabalho.

Pugnou  pelo  acolhimento  dos  Embargos  de  Declaração  para,  sanando  a 
omissão  indicada  e  empregando  o  efeito  modificativo,  reformar  o  Acórdão 
embargado para negar provimento ao Recurso apelatório.

Nas  contrarrazões,  f.  197/197v,  o  Embargado  pugnou  pela  rejeição  do 
recurso, ao fundamento de que não há omissão a ser suprida. 

É o Relatório. 

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  do  Recurso,  conheço  dos 
Embargos de Declaração.

A pretensão neste Recurso é suprir a omissão do Julgado, ao fundamento de 
que a aposentadoria acidentária judicialmente concedida teria sido mantida por esta 
4ª  Câmara  caso  tivessem  sido  observadas  as  condições  sociais  e  pessoais  do 
Embargante, indivíduo que alega  não ter condições para retornar ao mercado de 
trabalho, haja vista a sua idade (57 anos), possuir grau escolar até a 5ª série e nunca 
ter desempenhado atividades burocráticas. 

No ano de 2008 o Embargante sofreu um atropelamento ao sair do trabalho, 
ficando com sequelas de fratura no punho e mão esquerdos. 

O Auxílio doença foi concedido pelo INSS em 18/10/2008 e cessado em 
24/12/2009 por ter sido considerado apto ao retorno de suas atividades laborais.

A Sentença concedeu a Aposentadoria ao Segurado e o Acórdão embargado 
a  substituiu  pelo  Auxílio-Acidente,  mediante  os  seguintes  termos  extraídos  da 
Decisão, f. 181/182:

“A Lei Federal n.º 8.213/91, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social, no seu art. 421, estabelece que a aposentadoria por invalidez será 
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 “A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será 
devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e 



devida ao segurado que for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para 
o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.

O  Laudo  Pericial,  f.  87/92,  concluiu  que  o  Apelado  é  portador  de 
incapacidade  parcial  permanente,  decorrente  de  fratura  do  4º  quirodáctilo  com 
contratura em flexão do 2º,  3º,  4º  e  5º  quirodáctilos  da mão esquerda,  podendo 
realizar várias outras atividades que não exijam força e acurácia da mão esquerda, 
inclusive a de cobrador de ônibus que habitualmente exercia, com limitações, que 
poderão ser determinadas pelo Centro de Reabilitação Profissional.”

A Sentença analisou as condições sócio-econômicas, profissionais e culturais 
do Segurado-embargante e Acórdão não o fez porque entendeu  não ser o caso de 
Aposentadoria.

Em casos como o deduzido nos autos,  sendo o laudo pericial  conclusivo 
acerca da incapacidade parcial com possibiliade de retorno ao trabalho, as condições 
sócio-econômicas do segurado,  tais  como a idade,  a pouca instrução formal e  o 
contexto  social  no  qual  se  apresenta  o  problema  não  precisam ser  levados  em 
consideração pelo Julgador.

Nesse sentido  a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos 
Juizados Especiais Federais lançou a Súmula 77:

“O julgador não é obrigado a analisar as condições pessoais e sociais quando não reconhecer a  
incapacidade do requerente para a sua atividade habitual.”

Impende notar que o laudo oficial, f. 87/92, mostra-se bem fundamentado, 
mediante a descrição pormenorizada das condições de saúde do Embargante, que 
apresentou bom estado geral, aspecto saudável, vigil,  consciente, ativo e reativo, 
sem  atrofias  musculares  e  sem  limitações  funcionais  nos  demais  membros, 
encontrando-se clinicamente bem, apto a administrar a sua vida e garantir  o seu 
sustento.

Assim, a simples estigmatização da idade, da pouca instrução e da limitação 
da mão acidentada por si sós não presume a impossibilidade para o emprego. 

Dessa forma, não seria necessária a discussão sobre esses pontos para que se 
considerasse cumprido o dever de prestar a jurisdição, sendo suficiente a Decisão, 
fundamentada, acerca das questões postas sob julgamento para resolver a lide, o que 
foi feito pelo Acórdão embargador.2

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á 
paga enquanto permanecer nesta condição” (art. 42 da Lei Federal n.º 8.213/91).
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS NA 
ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO.  CONSONÂNCIA  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  COM  O 
ENTENDIMENTO  PRECONIZADO  POR  ESTA  CORTE.  SÚMULA  83/STJ.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Não há falar em 



Isto posto,  tendo a Decisão versado sobre todos os aspectos de fato e de 
direito sobre os quais o julgador deveria se manifestar no caso em concreto, não se 
verificam  equívocos  passíveis  de  serem  sanados  em  sede  de  Embargos  de 
Declaração

Sendo assim, rejeito os Embargos de Declaração.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de abril de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exmo. Des. João Alves 
da Silva.  Presente à sessão o Exmo. Senhor Doutor Alcides Orlando Moura Jansen, 
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

violação do art. 535 do Código de Processo Civil pois o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao 
litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas  
partes. […] (STJ, AgRg no AREsp 566.178/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
10/02/2015, DJe 19/02/2015). AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO 
ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  DEVIDA  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NA  ORIGEM. 
INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CPC. TESE DE MÉRITO QUE DESAFIA A SÚMULA 
N. 7/STJ. RECURSO IMPROVIDO. 1. O magistrado não é obrigado a responder a todas as teses apresentadas  
pelas partes para fielmente cumprir seu encargo constitucional de prestar a jurisdição, mas, tão-somente, decidir  
fundamentadamente as questões postas sob seu julgamento. […] (STJ, AgRg no Ag 1238071/PE, Rel. Ministro  
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 03/02/2015, DJe 12/02/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  SERVIDOR 
PÚBLICO.  AUSÊNCIA DE  OMISSÕES.  LEI  ESTADUAL Nº  1.206/87.  COISA JULGADA.  REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DO  CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  ÓBICE  DA 
SÚMULA  N°  7/STJ.  REAJUSTE  REMUNERATÓRIO.  EXCEÇÃO  ÀS  RESTRIÇÕES  DA  LEI  DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL. AFERIÇÃO DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Não há falar em violação 
do  art.  535,  inc.  II,  do  CPC  quando  o  aresto  recorrido  adota  fundamentação  suficiente  para  dirimir  a  
controvérsia,  sendo  desnecessária  a  manifestação  expressa  sobre  todos  os  argumentos  apresentados  pelos  
litigantes. […] (STJ, AgRg no AREsp 618.726/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 18/12/2014, DJe 19/12/2014).


